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  LEI Nº 2.545/2021    
	ALTERA A LEI N. 2.350/2017, QUE ESTABELECE A POLÍTICA MUNICIPAL DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO NO MUNICÍPIO DE ANCHIETA E INSTITUI PROGRAMAS DE INCENTIVO À PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA E CUIDADO COM AS ÁGUAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


IVAN JOSÉ CANCI, Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina;

FAÇO saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Dá nova redação ao §1º, o Art. 4º da Lei n. 2.350/2017, a saber:


§1º Os agricultores/as que fazem parte de Associações, que possuem máquinas e equipamentos públicos cedidas pela administração pública municipal, receberão subsídio, a partir de 1º de janeiro de 2022, de acordo com o número de máquinas que estão cedidas à Associação, da seguinte forma: 


I) os membros de associações que possuem trator agrícola cedido receberão até 50% do valor normal do subsídio; 


II) para os membros de associações que possuem também equipamentos cedidos, será descontado 15% do valor normal do subsídio para cada equipamento, não ultrapassando o desconto máximo de 70% do subsídio, independentemente do número de equipamentos cedidos à Associação.

Art. 2º Inclui a alínea c, no inciso I do Art. 12 da Lei n. 2.350/2017, a saber:
Art. 12 ..............

I – Ao Poder Executivo Municipal:

a) .................

b) ...............

c) Reembolsar em até R$ 300,00 (trezentos reais) despesas com a proteção de fonte ou poço de água para consumo humano, envolvendo materiais usados na proteção, armazenamento, recalque e condução da água. 


Art. 3º Inclui a alínea c, no inciso II do Art. 12 da Lei n. 2.350/2017, a saber: 
Art. 12 ..............

II – Ao Agricultor(a):

a) .................


b) ...............


c) Para acessar o benefício constante na alínea c, do no inciso I, do art. 12, o agricultor(a) deverá apresentar nota ou cupom fiscal dos materiais ou serviços utilizados, bem como apresentar laudo de conclusão das instalações expedido por técnico indicado pelo município através de servidor da Epagri ou servidor municipal.


Art. 4º Inclui o Art. 14-A, na Lei n. 2.350/2017, com a seguinte redação:


Art. 14-A Fica o município de Anchieta autorizado a investir neste programa o montante de subsídio de até R$ 15 mil (quinze mil reais) por ano no reembolso dos investimentos, reajustáveis a cada ano pela variação UFRM.


Art. 5º Altera o Art. 24 da Lei n. 2.350/2017 e seus parágrafos, passando a vigorar com a seguinte redação: 


Art. 24 Fica autorizado a execução de serviço, a título de incentivo econômico, pelo Poder Executivo Municipal, com a utilização de equipamentos públicos, para a construção de aviários de corte, em regime de integração ou não, pocilgas (chiqueiros), galpão de confinamento de gado de corte acima de 100 (cem) animais de forma gratuita no limite de até 40 horas máquinas por Agricultor(a).


§1º Para fins de confinamento de gado de leite, confinamento de gado de corte abaixo de 100 (cem) animais e sala de alimentação, fica autorizada a execução a título de incentivo econômico, o limite de 08 (horas) máquina por agricultor/a. 


§2º O serviço autorizado por esta Lei a título de incentivo econômico é o de terraplanagem.

§3º O número de horas excedente às 40 (quarenta) horas ou 08 (oito) horas de incentivo previstas, serão pagas pelo beneficiado conforme tabela de preços públicos do Município.

§4º O limite de horas para cada beneficiado além das horas de incentivo gratuito é de até 10 (dez) horas.

Art. 6º Altera o Art. 25, da Lei n. 2.350/2017 e inclui o Parágrafo único passando a vigorar com a seguinte redação:

Art. 25 Para ter acesso a este Programa o Agricultor(a) deverá possuir Bloco de Produtor Rural, estar em dia com todas as obrigações junto ao Município e possuir o movimento econômico anual de no mínimo do estabelecido nas Faixas 4 e 5 do Anexo 1 desta Lei.

Parágrafo único - Para pessoas não agricultoras, que passaram a possuir Bloco de Produtor Rural a menos de um ano do requerimento para acesso aos Programas previstos nesta Lei, ficam desobrigados a apresentação de notas de produtor constante no Caput deste artigo. 

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias da municipalidade.
Art. 8º Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Anchieta - COMDERA.

Art.  9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial o Art. 3º da Lei n. 2.450/2019.

Município de Anchieta, SC, 24 de maio de 2021.
IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal
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